
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.701 - RS (2009/0082320-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : HERMENEGILDO FRAÇÃO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU ONEROSA. 
DECRETO-LEI 1.510/1976. REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/1988. DIREITO 
ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.
1. A discussão nos autos consiste na caracterização ou não de direito adquirido 
de isenção de Imposto de Renda sobre lucro auferido na alienação de ações 
societárias, isenção esta instituída pelo Decreto-Lei 1.510/1976 e revogada pela 
Lei 7.713/1988, tendo em vista que a venda das ações ocorreu em janeiro de 
2007, ou seja, após a revogação.
2. A legislação em regência (arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76) concede 
isenção de Imposto de Renda sobre lucro auferido por pessoa física em virtude 
de venda de ações mediante o cumprimento de determinado requisito (condição), 
qual seja, o de a alienação ocorrer somente após decorridos cinco anos da 
subscrição ou da aquisição da participação societária. Trata-se, portanto, de 
isenção sob condição onerosa.
3. A isenção onerosa ou condicionada não pode ser revogada ou modificada por 
lei. Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 544, que 
dispõe: "Isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser 
livremente suprimidas".
4. Em minuciosa leitura do art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/1976, constata-se 
que o referido dispositivo legal estabelecia isenção do Imposto de Renda sobre 
lucro auferido por pessoa física pela venda de ações, se a alienação ocorresse 
após cinco anos da subscrição ou da aquisição da participação societária.
5. In casu, o contribuinte cumpriu os requisitos para o gozo da isenção do 
Imposto de Renda, nos termos da referida lei, antes mesmo da revogação da 
norma, tendo direito adquirido ao benefício fiscal.
6. A Primeira Seção passou a adotar orientação em sentido contrário à que foi 
acolhida pelo Tribunal local, entendendo ser isento do Imposto de Renda o ganho 
de capital decorrente da alienação de ações societárias após cinco anos da 
respectiva aquisição, ainda que transacionadas após a vigência da Lei 7.713/1988, 
conforme previsão do Decreto-Lei 1.510/1976.
7. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.701 - RS (2009/0082320-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : HERMENEGILDO FRAÇÃO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso dos 

particulares, ante a nova orientação do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria

A agravante sustenta, em suma, que não pode aquiescer com o entendimento  

adotado na decisão agravada.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.701 - RS (2009/0082320-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2011.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A discussão nos autos consiste na caracterização ou não de direito adquirido de 

isenção de Imposto de Renda sobre lucro auferido na alienação de ações societárias, isenção 

esta instituída pelo Decreto-Lei 1.510/1976 e revogada pela Lei 7.713/1988, tendo em vista 

que a venda das ações ocorreu em janeiro de 2007, ou seja, após a revogação.

A legislação em regência estatui (arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76):

Art. 1º O lucro auferido por pessoas físicas na alienação de 
quaisquer participações societárias está sujeito à incidência do imposto de renda, 
na cédula "H" da declaração de rendimentos.

(...)
Art. 4º Não incidirá o imposto de que trata o art. 1º:
(...)
d) nas alienações efetivadas após decorrido o período de 5 anos da 

data da subscrição ou aquisição da participação.

Com efeito, a norma concede isenção de Imposto de Renda sobre lucro 

auferido por pessoa física em virtude de venda de ações mediante o cumprimento de 

determinado requisito (condição), qual seja, o de a alienação ocorrer somente após decorridos 

cinco anos da subscrição ou da aquisição da participação societária. Trata-se, portanto, de 

isenção condicionada a condição onerosa.

Por sua vez, o art. 178 do Código Tributário Nacional dispõe in verbis:

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em 
função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a 
qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104. 
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Assim, tem-se que a isenção onerosa ou condicionada não pode ser revogada 

ou modificada por lei. Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 544, que 

dispõe: "Isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente 

suprimidas".

Da minuciosa leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei 1.510/1976 

constata-se que o referido dispositivo legal estabelecia isenção do Imposto de Renda sobre 

lucro auferido por pessoa física pela venda de ações, se a alienação ocorresse após cinco anos 

da subscrição ou da aquisição da participação societária.

In casu, o contribuinte cumpriu os requisitos para o gozo da isenção do 

Imposto de Renda, nos termos da referida lei, antes mesmo da revogação da norma, tendo 

direito adquirido ao benefício fiscal.

A Primeira Seção passou a adotar orientação em sentido contrário à que foi 

acolhida pelo Tribunal local, entendendo ser isento do Imposto de Renda o ganho de capital 

decorrente da alienação de ações societárias após cinco anos da respectiva aquisição, ainda 

que transacionadas após a vigência da Lei 7.713/1988, nos termos do Decreto-Lei 

1.510/1976.

Exemplificativamente, trago à colação os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO ONEROSA POR PRAZO 
INDETERMINADO. DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO. 
REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN.

1.  Os recorrentes impugnam acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, o qual entendeu não persistir a isenção conferida 
pelo art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei nº 1.510/76 ao acréscimo patrimonial 
decorrente da alienação de participação societária realizada após a entrada em 
vigor da Lei nº 7.713/88.

2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo 
Sr. Ministro Relator, reconheço o direito adquirido do contribuinte que 
alienou a participação societária após o decurso de cinco anos, ainda que 
essa alienação tenha ocorrido na vigência da Lei nº 7.713/88, tendo em 
vista os reiterados pronunciamentos da Fazenda Nacional, pelo órgão 
máximo de sua instância administrativa, o Conselho Superior de Recursos 
Fiscais nesse sentido.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1133032/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão 

Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 
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26/05/2011, grifei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. 
DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO CONCEDIDA SOB DETERMINADAS 
CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI N. 7.713/88. SÚMULA N. 
544/STF. DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO.

1. A controvérsia da presente demanda está alicerçada na 
eventual lesão ao direito do contribuinte em face da isenção do imposto de renda 
de pessoa física, veiculada nos arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, e revogada pela Lei n. 7.713/88.

2. Da leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei n. 1.510/76, 
constata-se que o referido dispositivo legal estabelecia isenção do imposto de 
renda sobre o lucro auferido por pessoa física pela venda de cotas de participação 
societária se a alienação ocorresse após cinco anos da sua subscrição ou 
aquisição. Essa foi a condição onerosa imposta pela lei ao contribuinte para a 
fruição da isenção tributária.

3. Implementada a condição onerosa exigida para a concessão da 
isenção antes da vigência da norma revogadora, ou seja, feita a alienação após 
transcorridos cinco anos da subscrição ou da aquisição da participação societária, 
não há falar em incidência do imposto de renda. Inteligência da Súmula 544/STF: 
"Isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente 
suprimidas". Dentre os precedentes mais recentes: REsp 1.136.122-RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10.5.2011, Dje 12.5.2011).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1164768/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES 
SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU ONEROSA. 
DECRETO-LEI Nº 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI Nº 7.713/88. DIREITO 
ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.

1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da 
alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e 
negociadas após cinco anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha 
ocorrido já na vigência da Lei 7.713/88.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte e 
do Conselho de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda." (REsp nº 
1.148.820/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, in DJe 26/8/2010). 
Precedente da Primeira Seção desta Corte (REsp nº 1.133.032/PR, julgado em 
14/3/2011).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1231645/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
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PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO ONEROSA POR PRAZO 
INDETERMINADO. DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO. 
REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN.

1. É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente 
da alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do DL 
1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da aquisição, ainda que a 
transação tenha ocorrido já na vigência da Lei 7.713/88.

2. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta 
Corte e do Conselho de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1148820/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010, grifei)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU ONEROSA. 
DECRETO-LEI N. 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 7.713/88. DIREITO 
ADQUIRIDO À ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO. 
SÚMULA N. 544/STF.

1. Insere-se no conceito de isenção condicionada ou onerosa a 
isenção do imposto de renda sobre lucro auferido por pessoa física em virtude de 
venda de ações (art. 4º, "d" do Decreto-Lei n. 1.510/76), pois concedida mediante 
o cumprimento de determinado requisito (condição), qual seja, o de a alienação 
ocorrer somente após decorridos cinco anos da subscrição ou da aquisição da 
participação societária.

2. Cumpridos os requisitos para o gozo da isenção condicionada, 
tem o contribuinte direito adquirido ao benefício fiscal.

3. "Isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não 
podem ser livremente suprimidas" (Súmula n. 544/STF).

4. Recurso especial não-provido. 
(REsp 656.222/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, DJ 21.11.2005)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0082320-7 REsp 1.137.701 / RS

Número Origem: 200771000058505

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERMENEGILDO FRAÇÃO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HERMENEGILDO FRAÇÃO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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